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ESTIAGEM
Falta de chuva volta a afetar gravemente agropecuária gaúcha, 
o que fortalece debate e mobilização em torno da prevenção

Nesta edição:
Pecanera Brasil: pomar com sistema de irrigação por microaspersão (nogueiras plantadas em 2015)

Coordenador da Comissão de Meio Ambiente da Farsul destaca 
necessidade da reservação de água no meio rural para irrigação
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Até o fechamento desta 
edição do Boletim Informati-
vo IBPecan, 384 municípios 
haviam decretado situação de 
emergência em razão da estia-
gem no Rio Grande do Sul, ou 
seja, 77% das 497 cidades do 
estado afetadas pela falta de 
chuva. As perdas calculadas 
na agropecuária, em culturas 
como soja, milho e na criação 
do gado de corte e leiteiro, já 
estavam na casa dos bilhões. 
Importante destacar que o se-
tor é responsável por mais de 
40% do Produto Interno Bruto 
(PIB) estadual e 60% das ex-
portações gaúchas.

Não bastasse o estrago até 
então contabilizado, as pre-
visões climáticas para os próxi-
mos meses são alarmantes, 
uma vez que a presença do 
fenômeno La Niña neste verão 
é sinônimo de pouca chuva e 
temperaturas acima da média, 
especialmente no norte, no-
roeste e oeste do estado. Nesse 
contexto, irrigação e armazena-

Na Pecan da Estância, em Vista Alegre, Colorado/RS, sistema de irrigação utilizado é por gotejamento

Falta de chuva volta a afetar gravemente agropecuária gaúcha, o que fortalece 
debate e mobilização em torno da necessidade de medidas preventivas

mento de água são assuntos de 
extrema importância inclusive 
para os pecanicultores.

A estiagem motivou, na pri-
meira quinzena do mês, a visita 
da ministra da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA), 
Tereza Cristina Correa da Costa 
Dias, a propriedades afetadas 
no Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Paraná e Mato Grosso 
do Sul. Em sua passagem pelo 
RS, ela recebeu do governo es-
tadual um ofício com demandas 
consolidadas após conversas 
com representantes de entida-
des rurais, prefeitos e deputa-
dos. Entre essas solicitações, 
consta a viabilização de recur-
sos federais para subsidiar juros 
das operações de crédito rural 
na agricultura familiar e para 
fortalecer o Fundo Estadual de 
Apoio ao Desenvolvimento dos 
Pequenos Estabelecimentos Ru-
rais (Feaper) e o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA).

PRESERVAÇÃO

Outro pedido encaminhado 
pelo governo gaúcho ao execu-
tivo federal é a revisão da legis-
lação ambiental de modo a in-
terpretar a reservação de água 
como de relevante interesse 
social em partes das áreas 
de preservação permanente 
(APPs) e com devida mitigação 
e recuperação e/ou ampliação 
de área protegida. Trata-se de 
uma reivindicação antiga dos 
produtores rurais diretamente 
relacionada à causa das gran-
des perdas do setor agrope-
cuário gaúcho em função das 
estiagens, que são históricas e 
recorrentes, ou seja, vão con-
tinuar ocorrendo. O objetivo é 
possibilitar, em tempos de chu-
vas, a armazenagem da água 
nas propriedades por meio de 
açudes e barramentos de cur-
sos d’água para viabilizar a irri-
gação das plantações e a des-
sedentação animal em tempos 
de baixos índices de precipi-
tação pluviométrica.

A reservação de água tam-
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bém é tema que vem reunindo 
representantes da Casa Civil do 
RS, da Secretaria Estadual do 
Meio Ambiente e Infraestrutu-
ra (Sema), da Fundação Es-
tadual de Proteção Ambiental 
(Fepam) e do Centro de Apoio 
Operacional de Defesa do Meio 
Ambiente do Ministério Público 
do Rio Grande do Sul (Caoma/
MPRS). No momento, discu-
te-se a busca de uma auto-
rização temporária para que 
haja a possibilidade legal do 
produtor e do órgão licenciador 
construírem uma solução efe-
tiva para a licença ambiental 
para a reservação da água.

Ainda dentro desse âmbito, 
foi publicada, em 5 de janeiro 
deste ano, a Instrução Normati-
va Sema/Fepam nº 01. O docu-
mento estabelece a suspensão 
das condicionantes e restrições 
constantes das licenças de ope-
ração expedidas pela Fepam ou 
órgãos ambientais municipais 
integrantes do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama) no 
Rio Grande do Sul relativas aos 
recursos hídricos por 180 dias 
ou até a publicação dos ajustes 
da hidrografia oficial do RS a ser 
utilizada nos processos de licen-
ciamento ambiental.

A suspensão refere-se a 

exigências de recomposição, 
recuperação, regeneração, de-
marcação ou demais condicio-
nantes ou restrições estabele-
cidas paras as APPs localizadas 
nas faixas marginais de qual-
quer curso d’água natural pe-
rene e intermitente; de áreas 
no entorno dos reservatórios 
d’água artificiais, decorrentes 
de barramento ou represamen-
to de cursos d’água naturais e 
áreas no entorno de nascentes 
e dos olhos d’água perenes.

PROJETO AVANÇAR
E entre as medidas do go-

verno estadual anunciadas em 
junho passado que devem be-
neficiar a agropecuária gaú-
cha, está o projeto Avançar. A 
iniciativa prevê R$ 4,5 bilhões 
em investimentos para o des-
envolvimento, sendo R$ 275,9 
milhões para a agropecuária e 
o desenvolvimento rural. Desse 
valor, R$ 201,4 milhões (73%) 
estão previstos para a qualifi-
cação da irrigação. “Vamos fazer 
um esforço para tentar agilizar a 
tramitação disso o mais rápido 
possível e ajudar a preparar o RS 
para os períodos de falta de chu-
va”, afirma a titular da Secretaria 
da Agricultura, Pecuária e Desen-
volvimento Rural (SEAPDR), Sil-

vana Covatti.
E conforme informações da 

assessoria de comunicação, a 
SEAPDR vem concluindo, atual-
mente, os termos de referência 
necessários aos processos lici-
tatórios das obras relacionadas 
à reservação de água no RS, os 
quais deverão ser conduzidos 
via Central de Licitações (Celic), 
vinculada à Secretaria de Plane-
jamento, Governança e Gestão 
(SPGG). Em um primeiro mo-
mento, a SEAPDR concentrará 
os trabalhos na viabilização de 
quatro licitações para concreti-
zar a perfuração de 750 poços, 
a implantação das 750 torres 
metálicas e caixas d’água, a es-
cavação de 6 mil microaçudes e 
a implantação de 1,5 mil cister-
nas. “A SEAPDR vem atuando 
na perfuração de poços nos mu-
nicípios com situação mais críti-
ca”, afirma a secretária Silvana.

A assessoria de comunicação 
da Secretaria informa, ainda, 
que não há desenvolvimento de 
novas linhas de crédito que pos-
sam beneficiar especificamente 
os pecanicultores em caso de 
estiagem. O que há é a possibi-
lidade de relocação de recursos 
para as linhas de crédito oficiais 
do Plano Safra, já em execução 
pelas instituições financeiras.



Reservação de água é 
a solução para os problemas

ENTREVISTA

Coordenador de Meio Ambiente da Farsul destaca necessidade de prevenção, 
pois estiagem é histórica e recorrente no Rio Grande do Sul

Nesta entrevista, o 
coordenador da Co-
missão de Meio Am-
biente e vice-presi-
dente da Federação 
da Agricultura do 
Estado do Rio Gran-
de do Sul (Farsul), o 
engenheiro agrônomo 
e produtor rural Do-
mingos Antônio Velho 
Lopes, enfatiza a im-
portância de agir so-
bre as causas que le-
vam às graves perdas 
no setor agropecuário 
gaúcho em tempos 
de estiagem. E des-
taca as ações da en-
tidade no sentido de 
buscar a viabilização 
legal para reservação 
de água nas proprie-
dades rurais.

Quais as pre-
visões relacionadas 
ao clima para os 
próximos meses e 
o que pode ser es-
perado pelo setor 
no que diz respeito 
a estiagem e per-
das decorrentes?

O Rio Grande do 
Sul tem estiagens 
recorrentes, e essa 
é uma preocupação 
permanente para o 
produtor rural, por-
que a falta do recurso 
hídrico é diretamente 
ligada ao fator produ-
tividade. O enchimen-
to do grão e do fruto, 
a realização de toda 
bioquímica da planta, 
independentemente 
do porte, de ser pe-
rene, semiperene ou 
de temporada, são 
extremamente de-
pendentes da água. E 
este ano nós estamos 

Foto: Farsul

tendo mais uma vez 
um período extenso 
de estiagem já carac-
terizado por secas em 
algumas regiões do 
estado, principalmen-
te norte e noroeste. 
Em algumas cultu-
ras, como a do milho, 
já está consolidada 
a perda. Na primei-
ra safra do milho, os 
números são extre-
mamente considerá-
veis. Na soja precoce, 
também nós temos 
um grande problema, 
porque ela já flores-
ceu nesse período de 
estiagem, trazendo 
prejuízos considerá-
veis. E na introdução 
do terço final da soja, 
nós também já temos 
um problema conso-
lidado, porque ficou 
uma lavoura mal in-
troduzida. Sem fa-
larmos da questão 
da pecuária leiteira, 
em que o prejuízo al-
cança 1,3 milhão de 
litros. A fruticultura é 

Coordenador da Comissão de Meio Ambiente da Farsul, Antônio Lopes

sensível, e a fase de 
enchimento do fruto, 
do tamanho do fruto, 
tudo isso nós já ob-
servamos que, com 
esse período de seca, 
há uma redução na 
quantidade produzida 
e, com certeza, tam-
bém na qualidade e 
na aparência do fruto.

Quais as ações 
que a Farsul vem 
fazendo no sentido 
de orientar e au-
xiliar o setor para 
amenizar os pro-
blemas relaciona-
dos à estiagem?

Sob o ponto de vis-
ta das consequências, 
estamos em apoio na 
quantificação desses 
prejuízos, porque nós 
não podemos fazer 
nenhuma análise sem 
quantificar e os ór-
gãos de estado preci-
sam desses números 
para desempenhar 
as suas atividades de 
apoio. Da mesma for-

ma, estamos apoian-
do todas as entida-
des do interior para 
que encaminhem os 
decretos de emer-
gência de forma ade-
quada, dando apoio 
às prefeituras locais 
para que esses de-
cretos sejam feitos, 
porque todos os auxí-
lios emergenciais por 
parte dos governos 
estadual e federal só 
começam a ocorrer 
após a homologação 
dos decretos.

E sob o ponto de 
vista das causas do 
problema?

As ações emergen-
ciais são pertinentes, 
mas de resultado 
curto, porque atuam 
sobre os problemas 
ocorridos no período 
específico. O que nós 
temos que efetiva-
mente fazer é atuar 
nas causas do pro-
blema, que envolvem 
a impossibilidade de 



reservação da água 
nas propriedades ru-
rais. Essa é nossa 
preocupação como 
entidade hoje. A es-
tiagem é recorrente 
no RS, ela acontece 
sistematicamente. A 
cada dez anos, temos 
três a quatro even-
tos bem fortes e dois 
moderados. Por ou-
tro lado, no nosso es-
tado, chove de 1.100 
a 1.800 milímetros 
anuais, um volume 
considerável. Só que 
toda essa água é 
perdida por não po-
der ser armazenada 
em açudes ou barra-
mentos nas proprie-
dades rurais, porque, 
invariavelmente, ha-
verá intervenção em 
áreas de preservação 
permanente (APPs), 
o que é vedado pelo 
Código Florestal ou 
pela lei específica da 
Mata Atlântica. Sendo 
assim, os produtores 
rurais, incluindo os 
pecanicultores, ficam 
muito atados, porque 
as ações de irrigação 
estão todas calcadas 
na existência ou não 
de água na proprie-
dade para que seja 
montado um sistema 
de irrigação.

O que é possível 
fazer para mudar 
essa situação?

Existe na legis-
lação uma brecha, 
dizendo que é possí-
vel intervir em APPs 
por interesse social, 
utilidade pública ou 
atividades de baixo 
impacto. Nesse senti-
do, a Farsul e demais 
entidades ligadas ao 

setor produtivo vêm 
se mobilizando jun-
to à sociedade e aos 
poderes legislativo e 
executivo buscando 
o entendimento de 
que a irrigação seja 
considerada interes-
se social ou utilidade 
pública visto o pro-
blema gigantesco que 
é a estiagem, princi-
palmente porque o 
desenvolvimento do 
RS parte do bom des-
envolvimento agro-
pecuário. Assim nós 
podemos vencer essa 
barreira legal e fazer 
com que os processos 
de licenciamento para 
reservação de água 
nas propriedades es-
tejam adequados à 
legislação, atendendo 
a esse objetivo co-
mum e tendo como 
benefício o ganho ge-
ral da sociedade gaú-
cha com a irrigação 
e o consequente êxi-
to na produção ru-
ral em razão da boa 
utilização da água. 
Com certeza, tam-
bém haverá ganhos 
ambientais a médio 
e longo prazos, tanto 
para a flora e fauna 
silvestres, quanto no 
aumento da área de 
preservação nas duas 
margens novas que 
vão se criar com a si-
tuação de alague. Mas 
o que nós queremos 
trazer como solução 
é o diálogo. O enten-
dimento é claro por 
parte do executivo 
e do legislativo, que 
têm nos apoiado e 
tentado construir jun-
to ao Ministério Públi-
co do RS as ações no 
sentido de buscarmos 

soluções coletivas e 
definitivas quanto à 
interpretação da le-
gislação existente e 
construção da so-
lução para armaze-
nagem de água com 
a obtenção das au-
torizações para licen-
ciamento de barra-
mento ou açudes. É 
uma construção lon-
ga de entendimento 
e principalmente de 
aumento da sensibi-
lidade por parte do 
MP, que nós já temos 
observado. Não é 
uma tarefa fácil, mas 
é uma tarefa cons-
trutiva e precisamos 
continuar trabalhan-
do nessa construção. 
Unindo todos os en-
tes, nós vamos che-
gar, sim, a essa boa 
resolução.

Fale sobre os be-
nefícios que serão 
trazidos pela Ins-
trução Normativa 
Sema-Fepam nº 
01/2022, que esta-
belece a suspensão 
das condicionantes 
e restrições cons-
tantes das licenças 
de operação expe-
didas por órgãos 
ambientais.

Esta Instrução 
Normativa é uma ne-
cessidade em razão 
dos problemas re-
lativos à renovação 
das licenças de ope-
rações de irrigantes 
no Rio Grande do Sul. 
O mapa da hidrogra-
fia do estado é anti-
go e apresenta algu-
mas inconsistências 
quanto à definição 
dos cursos d’água 
efêmeros ou inter-

mitentes. E isso tem 
sido um entrave na 
hora da renovação da 
licença de operação 
dos irrigantes, por-
que existe, conforme 
o Código Florestal de 
2012, a necessida-
de de recuperação 
das APPs nos cursos 
d’água permanentes 
ou intermitentes. Já 
nos efêmeros, em 
que o curso d’água 
só existe pós-chuva, 
não existe a necessi-
dade de recuperação 
por força legal. E no 
mapa atual da hidro-
grafia do estado, há 
presença de dúvidas 
sobre se um curso 
d’água é efêmero ou 
intermitente. Sendo 
assim, está havendo 
a condicionante de 
recuperação de área 
de preservação per-
manente em alguns 
cursos d’água em que 
não há necessidade. 
Sob o ponto de vista 
da questão da estia-
gem, neste momen-
to, essa Instrução 
Normativa tem pou-
ca efetividade, mas, 
nos processos futu-
ros de licenciamen-
tos e autorizações 
de construção com 
suas condicionantes, 
o novo mapa será 
extremamente im-
portante, pois iden-
tificará com precisão 
os cursos d’água em 
nível de propriedade 
e, com isso, teremos 
mais exigências ou 
menos exigências 
quanto ao licencia-
mento ambiental 
para a realização de 
futuras barragens ou 
açudes.

“Impossibilidade
de reservação de água
nas propriedades rurais é 
nossa preocupação 
como entidade”

“Buscamos o entendimento 
de que a irrigação seja
considerada
interesse social 
ou utilidade pública”



Redução na produção também 
pode afetar pecanicultura

Coordenadora 
técnica do IBPecan, 
Marlei Pranke, fala 

sobre irrigação e 
outras medidas 
importantes na

pecanicultura em 
tempos de estiagem

A coordenadora 
técnica do IBPecan, a 
engenheira agrônoma 
Marlei Cristine Pranke, 
comenta que todos os 
institutos meteoro-
lógicos estimam que 
haverá chuvas abaixo 
da média ainda para 
fevereiro e talvez a 
estiagem se alastre 
mais um pouco no Rio 
Grande do Sul. “Isso 
é muito preocupan-
te, pois já estamos 
neste cenário desde 
outubro, o que vem 
prejudicando a agro-
pecuária de maneira 
geral. Com certeza, 
está afetando nossos 
pomares de pecan, 
porém, até o momen-
to, não quantificamos 
essas perdas”, afirma.

Segundo Marlei, a 
grande maioria dos 
pomares vem sendo 
manejada com muito 
cuidado no que se re-
fere a adubação, poda 
e prevenção de pragas 
e doenças. Com isso, 
se esperava uma boa 
produtividade nesta 
temporada. “Porém 
devemos ter uma que-
da na produção que 
havia sido estimada 
no início do ciclo de-
vido à redução do nú-
mero de frutos (abor-
tamento), redução do 
tamanho dos frutos e 
do seu rendimento”, 
prevê.

A coordenadora 
técnica observa que o 
manejo de um pomar 
não é tão simples, pois 
necessita de planeja-
mento a longo prazo. 
E quando ocorre uma 
intempérie, dificilmen-
te se consegue agir 
com rapidez para evi-
tar danos. Porém, para 
evitar possíveis pre-
juízos na produção, o 
que pode ser feito são 
trabalhos mais pre-
ventivos, como uma 
boa cobertura de solo 

no entorno das plan-
tas, que causa menor 
perda de umidade e 
melhor aproveitamen-
to de água da chuva 
ou da irrigação. Além 
disso, um sistema de 
irrigação é fundamen-
tal para dar segurança 
ao produtor. “O sis-
tema tem um custo 
razoável por hectare, 
porém é imprescindí-
vel para uniformizar a 
oferta de água para as 
plantas, devendo ser 
adequado de acordo 
com as características 
de cada propriedade”, 

ressalta.

DESCONFIANÇA
Marlei relata que, 

pelos dados do IBPe-
can e informações de 
outros produtores, a 
parte irrigada ainda é 
pequena em toda área 
de cultivo da pecan. 
Isso se deve a vários 
fatores, desde o finan-
ceiro, a falta de água 
disponível no local, a 
falta de confiança no 
investimento de um 
bom sistema de irri-
gação, além da ques-
tão ambiental em al-

guns casos. “Temos 
alguns maus exemplos 
de sistemas mal pla-
nejados e implantados 
que acabam gerando 
uma desconfiança por 
parte do produtor, pois 
um projeto bem-feito 
deve levar em conta 
a disponibilidade de 
água, altura do re-
calque, tipo de solo, 
tipo de equipamento, 
vazão necessária e 
outros”, comenta.

Quanto à questão 
financeira, como o 
custo é alto, na maio-
ria das vezes, acaba 
exigindo um finan-
ciamento, o qual está 
disponível nos bancos, 
nos quais o produtor 
deve atender as exi-
gências de cadastro, 
projeto e também as 
questões ambientais. 
A questão ambien-
tal deve ser analisa-
da caso a caso, pois 
a exigência de licença 
e outorga depende do 
porte do pomar, do 
ponto de captação da 
água e da necessida-
de ou não de obras de 
construção de açudes. 
“Aliado à instalação do 
sistema de irrigação, 
pode ser financiado 
também o sistema 
fotovoltaico, visando 
melhorar a geração 
de energia e reduzir 
custos da irrigação, 
pensando num siste-
ma mais sustentável a 
longo prazo”, observa.

A coordenadora téc-
nica ressalta que o IB-
Pecan, para auxiliar os 
pecanicultores, está 
sempre em busca de 
levar a melhor infor-
mação ao associado 
em todos os momen-
tos do ciclo da cultura 
e da comercialização, 
buscando parcerias 
com órgãos de pesqui-
sa e empresas do se-
tor, visando melhorar 
os dados hoje disponí-



veis no Brasil. “Por se 
tratar de cultura ainda 
jovem, possui pou-
cos dados e recomen-
dações oficiais, o que 
precisa ser melhorado 
para que tenhamos 
melhores resultados”, 
complementa. Além 
disso, está na pauta do 
IBPecan a busca por 
mitigadores de riscos 
como seguro rural e 
Proagro, os quais ain-
da não contemplam a 
cultura da pecan.

DECRETOS
Quanto à questão 

dos decretos de emer-
gência, Marlei escla-
rece alguns pontos. 
Cada município preci-
sa avaliar a situação 
do abastecimento de 
água potável para as 
necessidades básicas 
da população afeta-
da e ainda o forneci-
mento de água para 
a dessedentação ani-
mal, além das perdas 
na produção agrope-
cuária, calculadas por 
atividade. Essas per-
das, para viabilizarem 

a homologação do 
decreto, precisam al-
cançar um percentual 
relacionado ao PIB do 
município. Os cálculos 
são complexos, pois 
envolvem a expecta-
tiva de produção, as 
perdas estimadas e 
o preço de cada pro-
duto. “Entende-se 
por homologação do 
decreto a sua apro-
vação, que ocasionará 
alguns auxílios para 
o município atingido, 
além de possibilidade 
de prorrogações de fi-
nanciamentos nas ins-
tituições bancárias”, 
informa.

Nas instruções que 
a Farsul está divul-
gando, consta: “Cabe 
ao produtor rural, po-
rém, comprovar o seu 
enquadramento nas 
disposições acima do 
MCR (Manual de Cré-
dito Rural). Para ter 
direito à prorrogação, 
é indispensável o pro-
tocolo junto à insti-
tuição financeira, com 
a máxima antecedên-
cia possível do ven-

cimento, do requeri-
mento de prorrogação 
da dívida amparado 
no MCR instruído com 
os documentos com-
probatórios da frus-
tração da safra, tais 
como o laudo técnico 
do engenheiro agrô-
nomo ou médico ve-
terinário responsável, 
decreto de situação 
de emergência do mu-
nicípio e fotografias, 
etc., de modo que a 
instituição financeira 
ateste a necessidade 
de prorrogação e es-
tabeleça novo crono-
grama de pagamento 
de acordo com a ca-
pacidade de paga-
mento do mutuário. 
Esta prorrogação das 
parcelas dos contra-
tos de crédito rural 
deve ser realizada 
mantendo-se os en-
cargos financeiros de 
normalidade, sem o 
aumento de juros, co-
brança de multas ou 
inclusão de outros en-
cargos mais onerosos 
ao produtor”.

“Ocorre que, mes-

mo todo cuidado sendo 
importante e neces-
sário, na prática, os 
principais documen-
tos que as instituições 
financeiras exigem 
são a solicitação de 
prorrogação e o de-
creto de emergência 
homologado. As ne-
gociações e exigências 
podem variar de acor-
do com a instituição, 
e o que não pode va-
riar é o juro, que deve 
continuar o mesmo do 
financiamento toma-
do”, explica a coorde-
nadora técnica. Quan-
to à prorrogação de 
custeios e investimen-
tos, normalmente, 
são tratados em sepa-
rado, com condições 
diferenciadas. “Estão 
sendo feitas algumas 
reivindicações para 
o MAPA, por meio da 
ministra Tereza Cristi-
na, em que se buscam 
condições mais bran-
das nesta safra, con-
siderando a condição 
alarmante em que o 
estado se encontra”, 
conclui.



Associados do IBPecan destacam 
importância da irrigação

A irrigação ade-
quada das nogueiras, 
importante em qual-
quer fase de desen-
volvimento da planta 
ou situação climática, 
se faz ainda mais ne-
cessária neste período 
de estiagem pelo qual 
passa o Rio Grande do 
Sul. Aliadas a ela, ou-
tras medidas de pro-
teção contribuem para 
evitar ou amenizar os 
possíveis prejuízos da 
ausência das chuvas 
na produção da pecan.

O produtor e as-
sociado do IBPecan 
Emerson Lava, da Pe-
can da Estância, em 
Vista Alegre, Colora-
do/RS, relata que a 
propriedade familiar 
possui 22 hectares 
onde são cultivados 
soja, milho e trigo 
(atualmente arren-
dados) consorciados 
com quatro hecta-
res de cultivo da pe-
can. As 150 primeiras 
mudas de saquinho 
foram plantadas em 
2017. Em 2018, fo-
ram mais 100 mudas 
já de raiz nua e, em 
2019, mais 216 mu-
das também de raiz 
nua. “Desde as pri-
meiras mudas imple-
mentadas em 2017, já 
tínhamos uma peque-
na irrigação, mas ape-
nas em 100 plantas 
e ainda apenas uma 
mangueira por carrei-
ra. Assim, molháva-
mos um de cada vez. 
Era trabalhoso, mas, 
como as plantas eram 
pequenas, dava certo”, 
recorda.

Emerson acrescen-
ta que, com o passar 
dos dias, foi sendo 
constatada a impor-
tância da irrigação, 
pois as nogueiras 
que eram irrigadas se 
desenvolviam muito 
bem em comparação 
com as demais. “Foi 

assim que resolvi im-
plementar a irrigação 
em todas as plantas 
de nosso pomar. Fui 
pesquisando sobre os 
materiais necessários 
para aprimorar e mon-
tar nossa irrigação e 
implementando aos 
poucos até que, em 
janeiro de 2020, com 
a forte estiagem, corri 
contra o tempo para 
implementar nos úl-
timos dois hectares 
plantados em 2019”, 
relata.

O sistema de irri-
gação utilizado é por 
gotejamento e inclui 
duas caixas d’água 
com capacidade de 
5.500 litros e um açu-
de. Cada planta recebe 
dois litros por hora em 
média. Quando há falta 
de chuvas, o sistema é 
ligado cinco horas por 
noite. “Também apro-
veitamos o sistema 
e fazemos as fertirri-
gação, método em que 
as plantas aproveitam 
mais os insumos apli-
cados a elas”, comple-
menta.

Ele afirma que a 
irrigação é um dos fa-
tores muito importan-
tes para a cultura da 
pecan mesmo quando 
não há estiagem, seja 
para o pegamento no 

primeiro ano, seja 
para o ganho de ca-
libre das plantas pos-
teriormente. “Aqui a 
diferença foi enorme 
no ganho após imple-
mentado todo o sis-
tema”, destaca. Mas 
com a falta de chu-
vas, a importância 
se torna ainda maior. 
Este ano, há regiões 
que já passam de 60 
dias sem uma chuva 
significativa, o que 
vem resultando em 
pomares com per-
das de frutos e plan-
tas com um valor já 
agregado de muitos 
investimentos secan-

do. “Percebo que a 
cada ano temos essas 
diversidades climáti-
cas. Então é possível 
ter a certeza de que, 
para um pomar ter 
seu desenvolvimento 
e posteriormente uma 
boa produção, é indis-
pensável a irrigação”, 
frisa.

Com seus seis 
anos de experiência 
na cultura da pecan, 
Emerson constatou a 
importância da imple-
mentação de um sis-
tema de irrigação mel-
hor desde o início. Por 
isso, para quem pre-
tende começar hoje 

Emerson Lava, produtor da Pecan da Estância

Gotejamento: açude, 
mangueiras e caixas 
d’água compõem
sistema utilizado



no ramo, aconselha 
implementar menos 
hectares no início, mas 
já com a introdução da 
irrigação. “Com as vi-
sitas a pomares com 
irrigação e em alguns 
outros sem o sistema, 
com a mesma idade 
de plantio, dá pra ver 
a importância que a 
água tem para a cultu-
ra desde o início. Ouvia 
muitos produtores co-
mentarem que somen-
te colocariam após as 
nogueiras começarem 
a produção, mas isso 
está mudando, todos 
estão percebendo a 
importância da água 
desde o início”, alerta.

SALVAÇÃO
Outro associado do 

IBPecan que ressalta 
a importância de um 
adequado sistema de 
irrigação no pomar de 
nogueiras é o engen-
heiro agrônomo An-
dre Cassol Lopes, que 
há três anos se dedica 
à produção da pecan 
em Santa Maria/RS, 
na chácara em que 
seu pai, Waldir Lopes 
(Chácara do Profes-
sor), implantou apro-
ximadamente 2.000 
nogueiras em uma 
área de 15 hectares.

O sistema de irri-
gação por gotejamen-
to tem a captação da 
água em um açude 
com bombeamento e 
injeção direta e tam-
bém possibilita a fer-
tirrigação. “Fizemos 
a implantação desse 
sistema há três anos 
após verificar que, 
nos últimos tempos, 
se repetem veranicos 
(períodos sem chuvas 
durante o verão) que 
prejudicam muito a 
nogueira e as demais 
culturas. Nos últimos 
dois anos, foi a sal-
vação da lavoura, es-
pecialmente este ano, 
em que a seca está 
terrível”, constata.

Andre ressalta que 
a irrigação é funda-
mental na implan-
tação da pecanicultu-
ra. “Existem diferentes 

procurar segurar toda 
água de chuvas possí-
vel dentro da pro-
priedade (pomar), o 
aumento de matéria 
orgânica no solo e a 
nutrição equilibra-
da das plantas. “Em 
função do alto custo 
de energia elétrica, 
sempre que possível, 
considero importante 
implantar um sistema 
de geração de energia 
fotovoltaica. É um sis-
tema que se paga em 
um espaço de tempo 
relativamente curto e 
permite que se use o 
sistema de irrigação 
sem sustos”, orienta.

MICROASPERSÃO
A fazenda Pecane-

ra Brasil, propriedade 
localizada no muni-
cípio de Encruzilha-
da do Sul/RS, conta 
hoje com pomares 
implantados de 2015 
a 2018 e uma área 
total de 150 hectares 
com cerca de 20 mil 
nogueiras. Segundo 
o administrador da 
Brasil Paralelo Trin-
ta (empresa proprie-
tária da fazenda), 
Jodimar Luis Zaffari, 
dos 150 hectares de 
pomar, atualmente, 
60 hectares contam 
com sistema de irri-
gação por microas-
persão. Os outros 90 
hectares ainda não 
são irrigados.

“Pr imeiramente, 
temos manejado a 
irrigação com base 
no monitoramento 
da umidade do solo, 
aferida por sensores 
de umidade e tensiô-
metros que auxiliam 
na tomada de decisão 
do momento correto 
de se realizar a irri-
gação, bem como a 
lâmina de água mais 
adequada, otimizando 
assim tanto o recurso 
hídrico quanto racio-
nalizando o consumo 
de energia elétrica”, 
explica o gerente da 
Pecanera Brasil, o en-
genheiro agrônomo 
Horacy Fagundes da 
Rosa Júnior. Ele com-

Controlador do sistema de irrigacao

Captação de água do açude

métodos, e cada pro-
priedade, com suas 
particularidades, deve 
escolher, através de 
estudo e projeto com 
assistência de profis-
sional da área de irri-
gação, a melhor forma 
que se adeque a sua 
realidade. Considero 
de fundamental impor-
tância a troca de infor-
mações com produ-
tores que já possuem 

projetos implantados 
de irrigação. Isso aju-
da na tomada de de-
cisão do método a ser 
utilizado”, aconselha.

O engenheiro agrô-
nomo lembra que, 
além de irrigação, 
existem tratos cultu-
rais que ajudam mi-
tigar esses períodos 
de estresse hídrico. 
Entre eles, cita a co-
bertura verde do solo, 

Waldir 
e Iêda
Lopes, 
proprietários 
da Chácara
do Professor



plementa que isso 
tudo soma-se ao fato 
de terem sido feitos 
estudos prévios à im-
plantação do sistema 
de irrigação que fo-
ram análise da curva 
de retenção de água 
do solo, análises físi-
cas do solo e outras 
para que fosse possí-
vel se ter parâmetros 
mais adequados ao 
manejo conhecendo 
bem a realidade de 
clima e solo.

A escolha por tra-
balhar com microas-
persão foi feita depois 
da observação e es-
tudos de sistemas de 
irrigação já instalados 
no Brasil e conheci-
mento de alguns sis-
temas na Argentina 
e no México. A Peca-
nera conta atualmen-
te com um aspersor 
por planta com vazão 
de 35 l/h. “Conside-
ramos esse sistema 
adequado para nossa 
realidade em virtude 
principalmente de po-
der se trabalhar com 
uma vazão maior de 
água em menor tem-
po (comparado com 
gotejamento) e tam-
bém pelo fato de se 
conseguir fazer a ob-
servação, aferição e 
manutenção do fun-
cionamento do siste-
ma, garantindo assim 
que em todo aciona-
mento ele cumprirá 
com o objetivo pro-
posto”, explica.

ESTABILIDADE
Horacy ressalta 

que, em regiões de 

pluviometria irregular 
como o Rio Grande do 
Sul, a irrigação, antes 
de tudo, é um garan-
tidor de estabilidade 
de produção, servindo 
principalmente para 
atenuar momentos de 
déficit hídrico como o 
que se está passan-
do nesta safra. “Com 
esse objetivo cumpri-
do e com um sistema 
adequado que conte 
com parâmetros téc-
nicos para realizar a 
irrigação e um mane-
jo de fertirrigação, o 
sistema serve então 
para potencializar a 
produção, auxiliar no 
aumento do tamanho 
dos frutos, aumentar 
rendimento de amên-
doa e, consequente-
mente, melhorar a 
produtividade do po-
mar”, observa.

O engenheiro agrô-
nomo constata que 
ainda há bastante 
informação que pre-
cisa ser coletada, or-
ganizada e trabalha-
da no Brasil para que 
seja possível evoluir 
e conseguir manejar 
sistemas de irrigação 
em nogueira-pecan 
como fazem produ-
tores de países como 
México e Estados Uni-
dos. “Temos avança-
do bastante nos úl-
timos anos, e esse 
deve ser o caminho 
natural para a maioria 
dos produtores que 
contam ou pretendem 
contar com sistema 
de irrigação em seus 
pomares, haja vista 
que cresce o número 

Aspersor de irrigaçãoHoracy Fagundes

Sensor de umidade Tensiômetro

Casa de bombeamento

Menor retenção em
área sem irrigação

Maior retenção de 
frutos em área irrigada

Jodimar Zaffari



de técnicos na área, 
de sistemas implan-
tados, de empresas 
trabalhando com isso 
e de pesquisas reali-
zadas por entidades 
como Embrapa e uni-
versidades”, afirma.

E também deixa al-
guns conselhos para 
os demais pecanicul-
tores no sentido de 
evitarem perdas na 
produção em função 
da estiagem. Confor-
me Horacy, o ideal é 
contar com um siste-
ma de irrigação des-
de o plantio do pomar 
para que sejam ate-
nuados os momen-
tos de estresse hídri-
co e para que haja 
condições ideais ao 
desenvolvimento das 
plantas. “Por muito 
tempo, se perpetuou 
um conceito equivo-
cado na pecanicultu-
ra do Rio Grande do 
Sul que a irrigação só 
deveria ser considera-
da a partir da entra-
da dos pomares em 
produção, porém está 
cada vez mais claro 
que o sistema de irri-
gação deve, sim, ser 
um dos itens de inves-
timento na tomada de 
decisão da implan-
tação de um pomar. 
Isso, sem dúvida, faz 
com que se consiga 
uma entrada em pro-
dução mais precoce e 
estável dessas plan-
tas, que, se bem ma-
nejadas, minimizam o 
risco no investimento 
feito por parte do pro-
dutor”, avalia.

Para os produtores 
que já têm um pomar 
implantado, seja jo-
vem ou em produção, 
aconselha sempre pro-
curar um técnico que 
possa orientar quanto 
ao melhor sistema de 
irrigação e dimensio-
namento do mesmo 
para que cada caso 
seja trabalhado da for-
ma individual como 
deve ser. “Em diversos 
pomares, às vezes, um 
sistema mais simples 
pode cumprir com o 
objetivo do produtor; 

já em outros, é neces-
sária a elaboração de 
algo mais tecnifica-
do para que se aten-
da a individualidade 
do empreendimento”, 
constata.

Segundo ele, mui-
tos parâmetros pre-
cisam ser levados 
em consideração an-
tes de se investir em 
irrigação, como tipo 
de solo, relevo, dis-
ponibilidade de água, 
tamanho do pomar, 
espaçamento das 
plantas, disponibili-
dade de rede elétrica, 
mão de obra dispo-
nível para manejar o 
sistema, recurso para 
o investimento e ob-
jetivo do produtor. 
“Sem a observação 
e o entendimento da 
importância desses 
pontos, podem sur-
gir problemas ao lon-
go da implantação e 
operação do sistema 
de irrigação que, em 
alguns casos, até in-
viabilizam a utilização 

adequada do mesmo, 
fazendo com que o in-
vestimento possa não 
gerar o retorno espe-
rado”, alerta.

MEDIDAS
Sobre medidas pa-

ralelas à irrigação, 
Horacy diz que alguns 
aspectos do local e do 
manejo podem mini-
mizar efeitos negati-
vos de uma estiagem, 
como, por exemplo, 
um solo com bons 
níveis de matéria or-
gânica consegue ar-
mazenar mais água e 
disponibiliza ela mais 
facilmente para as 
plantas. Da mesma 
forma, uma boa co-
bertura vegetal nas 
entrelinhas diminui a 
evapotranspiração do 
solo, que nada mais 
é do que a perda de 
água do mesmo para 
o ambiente, auxilian-
do assim na manu-
tenção da umidade do 
pomar.

“A medida mais 

importante no que se 
refere à manutenção 
de umidade próxi-
ma às raízes é, com 
certeza, o uso de 
mulching vegetal, ou 
seja, a palhada ou co-
bertura morta próxi-
ma das plantas”, des-
taca. E complementa 
que esse cuidado no 
manejo ajuda a man-
ter a temperatura do 
solo menos elevada, 
mantendo as funções 
radiculares de ab-
sorção ativas, bem 
como auxilia na re-
tenção de umidade. 
“Mesmo em pomares 
que tenham um siste-
ma de irrigação, es-
ses aspectos devem 
obrigatoriamente ser 
levados em conside-
ração, pois ajudam 
a otimizar o sistema, 
trazendo maior efi-
ciência para o mesmo 
e ainda podendo re-
duzir custos de ope-
ração e diminuindo o 
uso de água para irri-
gação”, conclui.
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